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por mais alguns anos. Do ponto de vista do Papado, o caso era complicado por resultar, quer de 
uma imprudente e excessiva intrusão na política pelo Bispo do Porto que seria de censurar, quer 
de uma excessiva e abusiva intromissão na Igreja do Estado Novo que seria ainda mais de rejeitar.
Em suma, este conjunto de documentos, assim como o arquivo de D. António hoje aberto 
aos investigadores pela fundação SPES, são um testemunho importante de um momento particu‑
larmente revelador das tensões no seio da Igreja Católica e da sociedade portuguesa abalada pelo 
terramoto político que foram as eleições presidenciais de 1958. Estas questões e estes documentos 
continuarão inevitavelmente a ser objeto de controvérsia, esperemos que agora melhor informada.
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J O R G E  R E V E Z
Na ocasião em que a Igreja Católica comemora os 50 anos do Concílio Vaticano II é 
fundamental persistir na reflexão sobre este acontecimento que marcou indelevelmente a segunda 
metade do séc. XX. Esta é, por isso, uma obra oportuna e que merece uma leitura atenta.
Henrique Manuel Rodrigues dos Santos (Cadaval, 1971) é pároco desde 1995. Atualmente 
exerce o seu ministério na Diocese da Guarda. É Professor no Instituto Superior de Teologia de 
Viseu e Delegado Diocesano para o Diálogo Ecuménico e Inter ‑Religioso. É ainda Professor 
na Universidade da Beira Interior (UBI) e seu Capelão. Obteve o grau de Doutor em Teologia, 
especialidade de História da Igreja, na Universidade Pontifícia Comillas (Madrid), a 18 de Março de 
2009. Esta obra constitui a edição (com um elevado cuidado gráfico) da sua tese de doutoramento, 
tendo sido apresentada publicamente a 15 de Dezembro de 2010 na UBI.
No noticiário disponível sobre esta edição, podemos constatar que para o seu orientador, 
Juan Maria Laboa, “em Portugal, nenhuma diocese tinha um estudo assim. A Espanha tem também 
apenas um.” (www.paulus.pt) O carácter inédito deste estudo é ainda sublinhado pelo seu autor, 
ao afirmar: “trata ‑se de um trabalho inovador não apenas na Diocese da Guarda mas também 
no país. Com ele, pretendi preencher um período histórico diocesano, mas também escrever um 
capítulo da mega obra que poderíamos intitular A Recepção do Concílio Vaticano II em Portugal 
que está por fazer, e que é um projeto que me apaixona e desenvolverei num futuro próximo.” 
(www.agencia.ecclesia.pt) Henrique Santos refere ainda que, em entrevista ao jornal A Guarda 
(19/03/2009), para além de ter procurado compreender o Concílio como um “assombroso 
processo de transformação da vida da Igreja”, quis reconstruir do ponto de vista histórico um 
período de vida da Igreja da Guarda, “uma vez que a Diocese carecia desse estudo”.
Na verdade, a historiografia acerca do impacte do Vaticano II em Portugal é escassa. 
Comparando com as análises efetuadas para o caso espanhol (vejam ‑se os trabalhos de Gonzalo 
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Tejerina Arias ou Audrey Brassloff, entre outros), esta situação torna ‑se ainda mais evidente, o que 
faz com que esta obra adquira ainda mais importância como possível ponto de partida para uma 
futura linha de investigação estruturada sobre esta problemática.
Henrique Santos não esconde ao longo deste trabalho a sua paixão e entusiasmo pela 
dinâmica conciliar, o que justifica que inicie o livro com a expressão “O feliz acontecimento do 
Concílio Vaticano II” (p. 17).
A par do preenchimento de uma lacuna na historiografia religiosa, o autor procura aqui 
“poder continuar a construir uma Igreja conciliar a partir também dos erros e das ausências” (p. 19), 
formulando os critérios para atingir o seu objetivo: “Se esta reflexão sobre uma Igreja em particular 
(…) ajudou a despertar para a necessidade que existe de não nos conformarmos e instalarmos com 
o que possuímos e procurarmos sempre lutar, para que a Igreja seja portadora da Salvação d’Aquele 
que é eternamente novo, e sempre renova todas as coisas, terei atingido o meu objectivo.” (p. 743)
Recuando ao período da implantação do regime republicano, as duas primeiras partes da 
obra são utilizadas como enquadramento do carácter de novidade do Concílio. A primeira parte diz 
respeito à I República e às relações entre a Igreja e o Estado neste período. A segunda parte tem um 
primeiro capítulo sobre o Estado Novo, sendo os restantes cinco um retrato da Diocese da Guarda 
naquele período, organizado por temas como “Piedade e devoção” ou “Praxis litúrgico/sacramental”.
A Parte III centra ‑se então no Concílio Vaticano II, com um primeiro capítulo sobre a 
“Recepção e acompanhamento dos trabalhos do Concílio” e um segundo sobre “Depois do 
Concílio: uma Diocese diferente”. Este segundo capítulo ocupa o maior número de linhas da Parte 
III, percorrendo mais de 300 páginas. Esta última etapa da obra apresenta um elevado nível de 
qualidade no que diz respeito ao recurso às fontes, estando bem documentada e articulada com 
os argumentos e a reflexão do autor. Releva ‑se aqui o minucioso trabalho de consulta e estudo 
das fontes arquivísticas, nomeadamente o Arquivo Episcopal da Diocese da Guarda (que o autor 
caracteriza como “pastas absolutamente desorganizadas”, p. 747).
Se a Parte III condensa o cerne deste trabalho e, mesmo isolada, resultaria numa obra de grande 
interesse, a opção do autor por recuar o seu olhar fornecendo ‑nos o contexto pré ‑conciliar da Diocese 
é claramente justificada pelas possibilidades comparativas e pelo enquadramento que possibilita.
A linguagem utilizada está por vezes perto de um registo coloquial, com alguns juízos sem 
a necessária distância que o labor historiográfico exige. Ao referir ‑se por exemplo à disciplinação do 
clero diocesano em 1916, escreve: “Não continuará a haver dioceses onde, retirando um pequeno 
núcleo de notáveis indispensáveis, todos os demais são meros executores do estabelecido (…)? Há 
coisas que parecem não mudar! Têm mesmo força de tradição!” (p. 136).
No fundo, as opiniões e reflexões que podemos localizar amiúde deixam antever um propósito 
marcadamente pessoal: o de relembrar o espírito do Concílio para que vivifique a Igreja de hoje. Isso 
é claro no balanço realizado acerca do impacto do Concílio: “Aqueles tempos posteriores ao Concílio 
(…) foram de crise, também crise de crescimento: apesar de todas as consequências menos boas 
e até negativas, foi muito positivo observar como havia gente que não se conformava e, por vezes 
de forma violenta e muito radicalizada, colocava as questões em cima da mesa, para que fossem 
discutidas; hoje, infelizmente (…) não se vê o mesmo anseio por renovar a Igreja, por a purificar, 
por lançar em debate questões que estão a necessitar de reflexão e reforma urgente. (…) Por isso, 
há que saber compreender o Concílio como profecia e, sem medo, ser capaz de apresentar uma 
Igreja de Cristo, ainda mais autêntica e verdadeira” (p. 743). Esta ideia foi igualmente transmitida 
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aquando do lançamento da obra em análise, tendo referido então que esta “é um serviço que presto 
a Cristo e à Igreja a que pertenço e quero continuar a servir” (www.urbi.ubi.pt).
Não obstante este ponto, a exaustividade do estudo e a utilização de uma metodologia 
possível de vir a ser aplicada à realidade nacional são marcas de qualidade deste trabalho e inéditas 
no panorama português. Destacamos a forma bem estruturada como a análise do impacto conciliar 
é apresentada em temas essenciais: reforma litúrgica, acolhimento das diretivas conciliares, renovação 
pastoral, reorganização das comissões diocesanas e outras estruturas, criação de secretariados (com 
vista aos chamados “novos” temas da emigração, juventude, etc.), renovação de antigas dinâmicas 
eclesiais, conselho presbiteral, crise sacerdotal, crise das vocações.
Neste capítulo destacamos como mais interessante a forma como o autor aponta as críticas 
constantes à atuação de D. Policarpo, destacando a difícil relação entre o presbitério e o seu Bispo e 
a crise sacerdotal (com “sofrimentos dos dois lados”, p. 689) que não era um exclusivo da Guarda, 
como sabemos. Veja ‑se, a título de exemplo, a carta anónima de um grupo de sacerdotes, de Agosto 
de 1966, dirigida ao Bispo da Guarda.
Sobre este documento, Henrique Santos comenta a um determinado momento que “estes 
padres anónimos, que falam na necessidade de reformas na diocese (…) também precisavam de 
ser profundamente reformados. Parece que estão a mendigar pão!” (p. 568), retomando um tipo 
de linguagem a que aludimos anteriormente. Ao apontarmos este aspeto não podemos deixar de 
notar uma contradição com os termos que formula adiante, ao abordar a “crise sacerdotal”: “vamos 
procurar fazer a análise do que se passou na diocese, abstendo ‑nos de qualquer pretensão de, em 
qualquer momento, ajuizar e, muito menos, condenar, mas procurar ser o mais fiéis possível à 
realidade, a partir das fontes que possuímos” (p. 673 ‑674).
Apesar de o autor não referir na bibliografia consultada a importante obra La réception de Vatican 
II (1985), editada por G. Alberigo e J. ‑P. Jossua, que integra diversas metodologias possíveis para estudar 
o tema, a metodologia seguida por Henrique Santos é extremamente pertinente para uma história 
que está por fazer. Posteriormente a este trabalho, refira ‑se, Christoph Theobald publicou o primeiro 
tomo de La réception du concile Vatican II (2009), obra igualmente relevante para futuras abordagens.
A esta abordagem temática, podemos ainda acrescentar a importância do inquérito utilizado 
por Henrique Santos para captar os testemunhos e as experiências dos sacerdotes que exerciam o 
seu ministério antes, durante e depois da realização do Concílio. O autor não refere o número de 
presbíteros contactados mas as 37 respostas parecem ser uma amostra considerável que enriqueceu e 
certamente sustentou este trabalho. O anexo documental e a apresentação de alguns dados estatísticos 
referentes à Diocese da Guarda são outros elementos que acrescentam valor a este trabalho.
Henrique Santos conclui que “o resultado deste período não pode ser considerado com 
exagerado otimismo, ele é satisfatório: permaneceu muito do que existia e entrou muito pouco do 
que veio, mas, sobretudo, entrou muito pouco da nova forma de entender a vida e a missão da Igreja. 
A confusão, dúvida e, consequente falta de rumo, de ação, bem como de projetos pastorais claros, 
fez com que a diocese caminhasse bastante à deriva, sem objetivos e metas definidos.” (p. 742)
Em suma, o autor classifica a receção do Concílio na Diocese da Guarda como “difícil, 
lenta e penosa” (p. 741). Estes termos sugerem a complexidade do tema e, por isso mesmo, esta 
obra exige a continuação desta reflexão. Efetivamente, se a história da receção do Vaticano II em 
Portugal está por fazer, este foi um importante contributo, não só pelos dados que fornece em 
relação à Diocese da Guarda mas também pela metodologia de análise que propõe.
